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6024.2020.0006272-0-NOTIFICAÇÃO POR DECISÃO DA
PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL - DELIBERAÇÃO
SOBRE O RELATÓRIO DE MONITORAMENTO E
AVALIAÇÃO PELA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E
AVALIAÇÃO SAS - Itaquera
NOME DA OSC: Lar das Crianças Casa do Caminho

NOME FANTASIA: NAISPD Vidas Especiais

TIPOLOGIA: Núcleo de Apoio e Inclusão Social para Pessoas
com deficiência II e III

EDITAL: 201/SMADAS/2020

N° DO PROCESSO DE CELEBRAÇÃO: 6024.2010.0006272-0

N° TERMO DE COLABORAÇÃO: 257/SMADS/2020

NOME DO GESTOR DE PARCERIA: Carla Tavares Farias de
Carvalho

RF DO GESTOR DA PARECERIA: 781.864-5

DATA DE PUBLICAÇÃO NO DOC DA DESIGNAÇÃO DO
GESTOR DE PARCERIA: 23/04/2020

PERÍODO DO RELATÁRIO: 01/11/2021 a 01/04/2022

Após análise do RELATÓRIO DE MONITORAMENTO E
AVALIAÇÃO DO GESTOR DA PARCERIA descrita na inicial,
nos termos do artigo 131 da Instrução Normativa
03/SMADS/2018, esta Comissão de Monitoramento e Avaliação
instituída conforme publicação no DOC de 30/09/2022, delibera
pela:

( x ) APROVAÇÃO da prestação de contas parcial.

OUTRAS CONSIDERAÇÕES DA COMISSÃO DE
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Considerando o determinado pela Instrução Normativa
03/SMADS/2018, com redação alterada pela Instrução Normativa
01/SMADS/2019, compete à comissão de Monitoramento e
Avalição conforme artigo 111 - INCISO VII “Avaliar e homologar
o Relatório Técnico Semestral de Monitoramento e Avalição, e
elaboração pelo Gestor da Parceria”.

O relatório de Execução do Objeto da parceria foi apresentado de
acordo com a legislação em vigor. A Gestora de Parceria aferiu o
parecer por meio do Relatório Técnico Semestral de
Monitoramento e Avalição, demostrando o acompanhamento das
atividades realizadas pela parceria. Em seu parecer a gestora
relatou que a parceria em questão desenvolveu as atividades em
conformidade com o plano de trabalho e Plano Semestral
propostos e é bem avaliada pelo CREAS. A gestora atribuiu o
conceito 85% SUFICIENTE no alcance das metas, salientando que
o desenvolvimento da parceria transcorreu a contento. No tocante
ao valor total dos repasses mensais contidos em DEAFIN’S do
período de 01/11/2021 a 01/04/2022 corresponde a R$ 173.856,
42.

Isto posto, a Comissão de Monitoramento e Avalição acolhe e
homologa a deliberação sobre o Relatório de Monitoramento e
Avaliação apresentada pela gestora, que considera a execução da
parceria satisfatória e REGULAR.

São Paulo, 02 de fevereiro 2024.

Comissão de Monitoramento e Avaliação: Laura Maria Lima RF
477.131.1

Comissão de Monitoramento e Avaliação: Cristiane Chaves da
Silva Pimenta RF 790.333-2

Comissão de Monitoramento e Avaliação: Cristiane de Araújo
Moraes RF 921.68

6024.2020.0006272-0-NOTIFICAÇÃO POR DECISÃO DA
PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL - DELIBERAÇÃO
SOBRE O RELATÓRIO DE MONITORAMENTO E
AVALIAÇÃO PELA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E
AVALIAÇÃO SAS - Itaquera
NOME DA OSC: Lar das Crianças Casa do Caminho

NOME FANTASIA: NAISPD Vidas Especiais

TIPOLOGIA: Núcleo de Apoio e Inclusão Social para Pessoas
com deficiência II e III

EDITAL: 201/SMADAS/2020

N° DO PROCESSO DE CELEBRAÇÃO: 6024.2010.0006272-0

N° TERMO DE COLABORAÇÃO: 257/SMADS/2020

NOME DO GESTOR DE PARCERIA: Carla Tavares Farias de
Carvalho

RF DO GESTOR DA PARECERIA: 781.864-5

DATA DE PUBLICAÇÃO NO DOC DA DESIGNAÇÃO DO
GESTOR DE PARCERIA: 23/04/2020

PERÍODO DO RELATÁRIO: 01/05/2022 a 01/10/2022

Após análise do RELATÓRIO DE MONITORAMENTO E
AVALIAÇÃO DO GESTOR DA PARCERIA descrita na inicial,
nos termos do artigo 131 da Instrução Normativa
03/SMADS/2018, esta Comissão de Monitoramento e Avaliação
instituída conforme publicação no DOC de 30/09/2022, delibera
pela:

( x ) APROVAÇÃO da prestação de contas parcial.

OUTRAS CONSIDERAÇÕES DA COMISSÃO DE
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Considerando o determinado pela Instrução Normativa
03/SMADS/2018, com redação alterada pela Instrução Normativa
01/SMADS/2019, compete à comissão de Monitoramento e
Avalição conforme artigo 111 - INCISO VII “Avaliar e homologar
o Relatório Técnico Semestral de Monitoramento e Avalição, e
elaboração pelo Gestor da Parceria”.

O relatório de Execução do Objeto da parceria foi apresentado de
acordo com a legislação em vigor. A Gestora de Parceria aferiu o
parecer por meio do Relatório Técnico Semestral de
Monitoramento e Avalição, demostrando o acompanhamento das
atividades realizadas pela parceria. Em seu parecer a gestora
relatou que a parceria em questão desenvolveu as atividades em
conformidade com o plano de trabalho e Plano Semestral
propostos e é bem avaliada pelo CREAS. A gestora atribuiu o
conceito 85% SUFICIENTE no alcance das metas, salientando que
o desenvolvimento da parceria transcorreu a contento. No tocante
ao valor total dos repasses mensais contidos em DEAFIN’S do
período de 01/05/2022 a 01/10/2022 corresponde a R$ 176.930,52

Isto posto, a Comissão de Monitoramento e Avalição acolhe e
homologa a deliberação sobre o Relatório de Monitoramento e
Avaliação apresentada pela gestora, que considera a execução da
parceria satisfatória e REGULAR.

São Paulo, 05 de fevereiro 2024.

Comissão de Monitoramento e Avaliação: Laura Maria Lima RF
477.131.1

Comissão de Monitoramento e Avaliação: Cristiane Chaves da
Silva Pimenta RF 790.333-2

Comissão de Monitoramento e Avaliação: Cristiane de Araújo
Moraes RF 921.686-3

PROCESSO SEI Nº: 6024.2020/000.0588-2 - NOTIFICAÇÃO
POR DECISÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL -
DELIBERAÇÃO SOBRE O RELATÓRIO DE
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO - SAS - CIDADE
ADEMAR - NOME DA OSC: GFWC CRÊSER - NOME
FANTASIA: CCA CEJOLE - TIPOLOGIA: CENTRO PARA
CRIANÇA E ADOLESCENTE - EDITAL: 069/SMADS/2020 -
Nº TERMO DE COLABORAÇÃO: 136/SMADS/2020 - NOME
DA GESTORA DA PARCERIA: MARIA JOAQUINA
FERNANDES DE CASTRO SILVA RF: 792.910-2 - DATA DE
PUBLICAÇÃO NO DOC DA DESIGNAÇÃO DO GESTOR DA
PARCERIA: 21/08/2023 - PERÍODO DO RELATÓRIO:
JULHO/20 A DEZEMBRO/20. Fica NOTIFICADA à OSC -
ANECOM - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE EDUCAÇÃO DA
COMPANHIA DE MARIA, que após a análise do RELATÓRIO
DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO elaborado pelo Gestor
da Parceria, a COMISSÃO de MONITORAMENTO e
AVALIAÇÃO, nos termos do Artigo 131 da Instrução Normativa
03/SMADS/2018 com redação alterada pela IN 01/SMADS/2019,
instituída conforme publicação no DOC de: 21/08/2023 delibera
pela APROVAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS. OUTRAS
CONSIDERAÇÕES DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO
E AVALIAÇÃO: Essa Comissão de Monitoramento e Avaliação é
composta por três assistentes sociais, portanto destacamos que a análise
acima foi pautada tecnicamente atendendo o que preconiza a Resolução
557/CFESS/2009 no parágrafo segundo do artigo 4º “O/A assistente social
deverá emitir sua opinião técnica somente sobre o que é de sua área de
atuação e de sua atribuição legal, para qual está habilitado e autorizado a
exercer, assinando e identificando seu número de inscrição no Conselho
Regional de Serviço Social”. Ademais, o Conselho Regional de Serviço
Social - CRESS SP emitiu o documento: “Manifestação do CRESS/SP sobre
a implementação do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade
Civil - MROSC na Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento
Social - SMADS - 22/11/18”, o qual orienta os assistentes sociais a respeito
da inserção destes profissionais no âmbito do MROSC e da IN
03/SMADS/2018. Acerca das Comissões de Monitoramento e Avaliação, o
documento ressalta: “Nas normativas analisadas, constam informações sobre
número de composição da comissão de monitoramento e avaliação e sobre
provimento do cargo que os/as membros devem ocupar, no entanto, não
menciona sobre o caráter interprofissional que, em tese, a referida comissão
deveria ter, considerado que a decisão, por exemplo, por uma aprovação de
prestação de contas na complexidade dos serviços socioassistenciais, exige
subsídios de várias áreas do conhecimento (exemplo: nutrição,
contabilidade, psicologia, dentre outras). O Artigo 3º da referida instrução
normativa evidencia o caráter deliberativo da comissão de monitoramento e
avaliação “Fica delegada aos membros da Comissão de Monitoramento e
Avaliação das respectivas SAS a competência para decidir sobre a Prestação
de Contas Parcial e Final.” No caso de assistentes sociais que, porventura,

estiverem na composição dessa comissão, destacamos para o fato de se
atentarem a íntegra da Resolução 557/CFESS/2009 e, especialmente ao
parágrafo segundo do Artigo 4º “O/A assistente social deverá emitir sua
opinião técnica somente sobre o que é de sua área de atuação e de sua
atribuição legal, para qual está habilitado e autorizado a exercer, assinando e
identificando seu número de inscrição no Conselho Regional de Serviço
Social.” O CRESS SP expressa que a Instrução Normativa 03/2018, ao ser
omissa nos aspectos que dizem respeito ao caráter interprofissional para a
Comissão de Monitoramento e Avaliação, se mostra incongruente às
normativas que disciplinam o trabalho profissional em âmbito nacional e o
que habilita o assistente social em sua atuação. Diante do exposto
entendemos que a avaliação de caráter contábil requer assessoramento
técnico, conforme preconiza o artigo 131, parágrafo 1º da Instrução
Normativa SMADS 03, de 31 de agosto de 2018, com alteração de redação
proposta na IN nº 1 de 06/03/19 publicada em 12/03/2019. Cabe ressaltar
que o Núcleo de Gestão Administrativa (NGA) da Supervisão de Assistência
Social (SAS) Cidade Ademar realizou a análise técnica relativa às
atribuições financeiras desta parceria. São Paulo, 21 de fevereiro de
2024. Comissão de Monitoramento e Avaliação: Yole Alves de
Brito RF 851.005.9 - Vanessa Correia Gomes RF 911.914.1 -
Andréia Betina de Souza Paiva RF 724.974.8

PROCESSO SEI Nº: 6024.2020/000.0588-2 - NOTIFICAÇÃO
POR DECISÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL -
DELIBERAÇÃO SOBRE O RELATÓRIO DE
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO - SAS - CIDADE
ADEMAR - NOME DA OSC: GFWC CRÊSER - NOME
FANTASIA: CCA CEJOLE - TIPOLOGIA: CENTRO PARA
CRIANÇA E ADOLESCENTE - EDITAL: 069/SMADS/2020 -
Nº TERMO DE COLABORAÇÃO: 136/SMADS/2020 - NOME
DA GESTORA DA PARCERIA: MARIA JOAQUINA
FERNANDES DE CASTRO SILVA RF: 792.910-2 - DATA DE
PUBLICAÇÃO NO DOC DA DESIGNAÇÃO DO GESTOR DA
PARCERIA: 21/08/2023 - PERÍODO DO RELATÓRIO:
JANEIRO/21 A JUNHO/21. Fica NOTIFICADA à OSC -
ANECOM - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE EDUCAÇÃO DA
COMPANHIA DE MARIA, que após a análise do RELATÓRIO
DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO elaborado pelo Gestor
da Parceria, a COMISSÃO de MONITORAMENTO e
AVALIAÇÃO, nos termos do Artigo 131 da Instrução Normativa
03/SMADS/2018 com redação alterada pela IN 01/SMADS/2019,
instituída conforme publicação no DOC de: 21/08/2023 delibera
pela APROVAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS. OUTRAS
CONSIDERAÇÕES DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO
E AVALIAÇÃO: Essa Comissão de Monitoramento e Avaliação é
composta por três assistentes sociais, portanto destacamos que a
análise acima foi pautada tecnicamente atendendo o que preconiza
a Resolução 557/CFESS/2009 no parágrafo segundo do artigo 4º
“O/A assistente social deverá emitir sua opinião técnica somente
sobre o que é de sua área de atuação e de sua atribuição legal, para
qual está habilitado e autorizado a exercer, assinando e
identificando seu número de inscrição no Conselho Regional de
Serviço Social”. Ademais, o Conselho Regional de Serviço Social
- CRESS SP emitiu o documento: “Manifestação do CRESS/SP
sobre a implementação do Marco Regulatório das Organizações da
Sociedade Civil - MROSC na Secretaria Municipal de Assistência
e Desenvolvimento Social - SMADS - 22/11/18”, o qual orienta os
assistentes sociais a respeito da inserção destes profissionais no
âmbito do MROSC e da IN 03/SMADS/2018. Acerca das
Comissões de Monitoramento e Avaliação, o documento ressalta:
“Nas normativas analisadas, constam informações sobre número
de composição da comissão de monitoramento e avaliação e sobre
provimento do cargo que os/as membros devem ocupar, no
entanto, não menciona sobre o caráter interprofissional que, em
tese, a referida comissão deveria ter, considerado que a decisão,
por exemplo, por uma aprovação de prestação de contas na
complexidade dos serviços socioassistenciais, exige subsídios de
várias áreas do conhecimento (exemplo: nutrição, contabilidade,
psicologia, dentre outras). O Artigo 3º da referida instrução
normativa evidencia o caráter deliberativo da comissão de
monitoramento e avaliação “Fica delegada aos membros da
Comissão de Monitoramento e Avaliação das respectivas SAS a
competência para decidir sobre a Prestação de Contas Parcial e
Final.” No caso de assistentes sociais que, porventura, estiverem
na composição dessa comissão, destacamos para o fato de se
atentarem a íntegra da Resolução 557/CFESS/2009 e,
especialmente ao parágrafo segundo do Artigo 4º “O/A assistente
social deverá emitir sua opinião técnica somente sobre o que é de
sua área de atuação e de sua atribuição legal, para qual está
habilitado e autorizado a exercer, assinando e identificando seu
número de inscrição no Conselho Regional de Serviço Social.” O
CRESS SP expressa que a Instrução Normativa 03/2018, ao ser
omissa nos aspectos que dizem respeito ao caráter interprofissional
para a Comissão de Monitoramento e Avaliação, se mostra
incongruente às normativas que disciplinam o trabalho profissional
em âmbito nacional e o que habilita o assistente social em sua
atuação. Diante do exposto entendemos que a avaliação de caráter
contábil requer assessoramento técnico, conforme preconiza o
artigo 131, parágrafo 1º da Instrução Normativa SMADS 03, de 31
de agosto de 2018, com alteração de redação proposta na IN nº 1
de 06/03/19 publicada em 12/03/2019. Cabe ressaltar que o Núcleo
de Gestão Administrativa (NGA) da Supervisão de Assistência
Social (SAS) Cidade Ademar realizou a análise técnica relativa às
atribuições financeiras desta parceria. São Paulo, 21 de fevereiro
de 2024. Comissão de Monitoramento e Avaliação: Yole Alves de
Brito RF 851.005.9 - Vanessa Correia Gomes RF 911.914.1 -
Andréia Betina de Souza Paiva RF 724.974.8
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